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PAÌ.ECER AO PROJOTO DE LEI N" 12212015

REIÁTóRIO

De autoria do Executiyo Municipal, o projeto, que recebeu o Substituúvo n' I
da Comissão de Justiça, Legislaqão e Redação, tem os seguintes objetr'vosl

o Criar e insçrir na estrutüâ adminishativa da CheÍia de Gabinete a
Ouvidoria-Gerol do Município, quc passa a compor a Esffutula
Organüacional da Adminìstação Direta e Indireta do Muniçípio
estabelecida pela Lei n" 8.834/2002;

. Criar e úcorporar no Plano de Cargos, Carreira e Salários da
Admidstação Direta, Autarquica e Fundacional do Poder Executivo do
Município (Lei n! 9.337, de 19 de janeiro de 2004) um cargo em
comissão de Ouvidor-Geral do Município e dois cargos de Técnico de
Gestão Pública, nas funçôes de Assistência de cestão

Em sua justiÍìcativa, o Chefe do Executivo esclarece que a criação da
Ouvidoria-Geral do Município e dos cargos necessários para seu funcionamento, possibilitará
a comumÇação entre o Poder Públiço Municipal e a sociedade civil londrinense, no que tange
à plomoção do exercício da çidadania e fortalecimento de diretdzes de desenvolvimento da
cidade, oom vistas à melhoda da qualidade de servíços prçstados pelo Município.

Apensos ao projeto pareceÌ da Procuüdoria-Geral do Município, impacto
orçamentfuio-finançeiro, declaração dos secretiários municipais de Fazenda e de
PlaÍÌejamento, Orçamento e Tecnologia que atestam a üabilidade orçamentiíria e finançeira
da proposta e pro.jeções dos gastos com pessoal calculadas sem a inclusão de receitas
ünculadas cujos regulamenlos especifiquem expressamçnte a imlnssibilidade de sua
utilização em despesas com pessoal-

PÁRECER TÉCNICO

O projeto ç!4 a Ouvidoria-Geral do Município e os seguintes cargos:

DcsrÌição Quântidâde
Ouüdor-Geral do Município I
Tecnico de Ges€o Pública - AssisÍência de Gestão 2

Somâ
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A Constitúção Federal ($ 1o do aÍtigo 169) admite a criação de cargos na
admidstação pública se houver;

I - prévia dotação orçamentiiria suficieÍÌte para atender às projeçõas de despesa
de pessoal e aos acréscimos delâ deconentesj e

Il - autorização específica na Lei de Diretrizes OrçamentiiÍias.

Qlranto ao inciso I, supr4 çonsta do Fojeto a declaração dos secreíários
mur'ìicipais de Plaoejamento, OÍçarnçnto e Tecnologia e de Fazenda, que atestam a
viabilidade orçanentíia e finanoeira da proposta.

Quanto ao inciso II, verificamos no artigo 62 da Lei que estabelec€ as diretrizes
para elaboração do orçamefto de 2015 (Lci nq 12.134, de 30 dç jElho de 2014), os seguiot€s
cdtérios paIa a admissão de servidores:

a) Existência de cargos vagos:

b) PIéüa dobção o4ament.iÍia:

c) Cumprimento dos limites de despesas com pessoal preústos na L€i
ComplemenlaÌ no 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade
Fiscal (LM); e

d) Atendinerto aos ìçquisitos previstos nos arÍigos 16 e 17 da LRF.

Os documentos apensados ao projeto indicam os seguintes custos com a criação
dos caf,gos:

Descrição dos Cargos QuanÍidâde
Cüstos

Mensais
íR$)

OuvidoÌ-CeÌâl do \4uniciDio ícaÌso em comis$àol I 10.329.76
Tecnico de Gestão Pública - Assistência de cestão 2 4.492.32

Somâ 14.822.08

Assim, o impaÇto financeiro gçpg4! da proposta seÍi de R$ 14.822,08
(quatorze mil, oitocenlos e vinte e dois reais e oito centavos).

Com efeilo, a aprgvação da pÍoposta implica na aütoÍização de despesas
atualmenle inexistentes ao Munícípio.

Neste aspecto, o Fojeto çSlúililtllidq com os requisitos obrigaórios, atestados
oo. servidoÍes de carreira e por seçretádos muniçioais, previstos nos afiigos 16 e 17 da l,ei
Complementar il: 101, de 4 de maio de 2000 Lei de Responsabilidade Fiscat (LRF),
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exigidos quando da criaçâo, da expansão ou do aperfeiçoam€nto de ação governamental que
acaíete aumento da despesa, quais sejam:

. Estimativa do impacto orçamenfário-fmanceiÍo no exercicio em que as
despesas devam entar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada
das pÍemissas e metodologia de cálculo utilizadas;

. DeclaÍação dos ordenadores de clespesas de que a proposta tem
adequação orçamenüíÍia e financeira com a Lei Orçamentaria Anuai e a
compatibilidade com o Plano Plurianual , PPA e com a Lei de
Diretrizes Orçalnentárias LDO; e

. Demonstação da origem dos recursos para seu cust€io e a
comprcvação de que a despesa criada ou aumentada úo ãlètaÍá as
metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais
estabelecido na lei de diretÍizes orçamentiirias, acompaúada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

Conforme demonstrado pelo Executívo (com projeções para 2015 a 2018), o
impacto financeiro da presente pÍoposta será financiado com o çrescimento natüal da
aÍrecadação e não comprometerá o limite legal de 54oÁ paru gastos com pessoal, cujas
projeções, indicam os percentuais de 49,34% paÍã 2015, 49,58o/o para 2016, 48,59yo patu
2017 e 47,51% pa18,2018.

QuaÌrto aos gastos com pessoal calculados sem a inclusão de reçeilas
vinculadas cujos regulamenlos específiquem expressament€ a impossibilidade de sua
utilização em despesas com pessoal (exemplo: os recursos rçcsbidos do SUS destinados aos
atendimentos de médiâ e alta complexidade), o Executivo Fojeta os percentuais de 62,010/o
paía2015,61,660/0 paft 2016,60,43o/o pqÍa2011 e 59,08% pala20t8.

Os percentuais calculados sem o cômputo das receitas do SUS com destinação
específica que nâo a de folha de pagamenlo evidenciam que o Município consome a malor
parte da arÍecadação com pessoal.

A aada avanço no percentual, a Administração passa â migrar rccwsos, afltes
utilizâdos em investimentos ou e1n programas firBlísticos, para a oobertua de salárìos e de
seus encargos soclals.

Quanto maioÍ o percentual de gastos com pessoal, menores serão os recwsos
disponíveis para investimentos e programas govemamentais.

A soÌução vem do incremento da aüeçadação, da racionalização dos gastos I
da efiçiência administraliva.
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Pa.ra conclúq esta assessoria avaliou todos os cálculos do impacto da proposta
ÍÌas finanças públicas até o exercício de 2018 e os considera fundamentados e pertinentes.
mzão pela qual não obsta â normal traoitação do Fojeto pela Casa.

Londrina,3 de dezembro de 2015.
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VOTO DACOMMSÃO

-AO PROJETO DE LEI N" I22I2OI3

com o Substitutivo n' I

Considerando que o Projeto está instruído com os requisitos obrigatórios, atestados

por sewidores de carreira e por secretários municipais, previstos nos aÍigos 16 e 17

da Lei de Responsabilidade Fiscal.

E ainda, no tocante a tais Íequisitos, o projeto encontra-se acompanhado com a

estimativa do impacto orçamentiário-financeiro; declaração dos ordenadores de

despesas e demonstração da origem dos recursos paÍa seu custeio.

Quanto ao percentual de gastos com pessoal não comprometerá o limite legal de

54oÁ, conÍ'orme demonstrativos anexados no corpo do projeto a despesa com pessoal

se mantém abaixo do limite legal.

Considerando o que ficou demonstrado pelo Executivo, a Comissão Finanças e

orçamento corrobora o parecer da Controladoria desta Casa e se emite Voto Favorável

ao Dresente Proieto e âo Substitutivo n" 1.

Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2015.

Gustavo Richa
Membro


